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SUMÁRIO Ministério da Saúde: 

Direcção-Geral cio Administração. 

Ministério da Justiça: 

Presidência do Conselho de Ministros: 
Direcção-Geral tios Assuntos Judiciários. 

Gabi nete do Primeiro Mi nstro. 
Município da Praia: 

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros. Câmara Municipal. 

Ministério da Defesa Nacional: Município do Porto Novo: 

Gabinete do Ministro. Câmara Municipal. 

Avisos e anúncios oficiais: 

Anúncios judiciais e outros: 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 
DE MINISTROS 

Gabinete do Primeiro Ministro 

Despacho de S. Ex5  o Primeiro Ministro: 

De 6 de Abril de 1994: 

Edna Ester Timas Gonçalves Tavares, secretária do nível 1 do Gabi-
nete do Primeiro Ministro, em regime de comissão ordinária de 
serviço, dada por finda a comissão de serviço no referido cargo, a 
seu pedido, a partir de 1 de Abril de 1994, para o qual havia sido 
nomeada por despacho n° 45/92, de 15 de Dezembro, inserto no 
Boleui,n Oficial n° 2/93 - II Série, de 11 de Janeiro. 

Direcção dos Serviços de Administração, na Praia, 11 de Abril de 
1994. O Director, Tomás de Sé Nogueira. 

1'' 

Ministério da Coordenação Económica: 

Gabinete do Ministro. 

Direcção-Geral de Estatística. 

Ministério das Pescas, Agricultura e Animação Rural: 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério das Infraestruturas e Transportes: 

Secretaria-Geral. 

Ministério das Finanças: 

Direcção-Geral de Administração. 

Ministério da Educação e do Desporto: 

Gabinete do Ministro. 

Direcção-Geral de Administração. 

Direcção-Geral do Ensino. 

Ministério do Turismo, Indústria e Comércio: 

Direcção-Geral de Administração. 
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Secretaria-Geral 
Despacho de S. Ex5  o ex-Ministro da Administração Interna: 

De 24 de Janeirode 1994: 

Maria da Conceição Rodrigues Moreira Mendes,  
referência 2, escalão E, definitiva, do quadro de pessoa] do ex-
Gabinete do Ministro da Administração Interna, reclassificada na 
categoria de assistente administrativo, referência 6, escalão B, 
definitiva, do mesmo quadro e serviço, nos termos dos artigos 21° 
e 22 do Decreto-Lei n5  87/92, de 16 de Julho, conjugados com os 
artigos 299, n5  1, alínea o), e 2, alínea a), do Decreto-Lei n° 86/92, 
de 16 de Julho, e 109  do Decreto-Regulamentar n5  21193, de 25 de 
Outubro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão r, código 1.2 do orçamento vigente. 

Pedro Borges Semedo e Armindo Varela, esc riturários-dactilógrafés, 
referência 2, escalão E, definitivos, do quadro de pessoal cia Di-
recção-Geral da Administração Local, reclassi ficados como assis-
tentes administrativos, referência (3, escalão B, definitivos, cio 
mesmo quadro e serviço, nos termos dos artigos 21° e 22° cio De-
creto-Lei a5  87/92, de 16 de Julho, conjugados com os artigos 29°, 
n5  1, alínea a), e 2, alínea a), do Decreto-Lei o° 86/92, de 16 cio 
Julho, e 10 do Decreto-Regulamentar n° 21193, de 25 de Outubro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di- 
visão 45,  do código 1.2 do orçamento vigente (Isento do visto cio 
Tribunal de Contas nos termos da alínea o) do a° 1 do artigo 14 cia 
Lei 84/IV/93, de 12 de Julho). 

Direcção dos Serviços Administrativos, na Praia, 11 de Abril de 
1994. -0 Director, Orlando António dos Santos. 

Lista de classificação fina] do único concorrente ao concurso de 
promoção a assiteate administrativo referência 6, escalão C, cio 
Ministério das Infraestruturas e Transportes, conforme o anúncio 
publicado no Boletim Oficial n9  13 - II Série cio 25 cio Março de 
1993. 

Joaquim dos Anjos Feri-eira Semedo ......apto 

Direcção de Ser-viços dos Recursos Humanos, na Praia, 4 de Abril 
de 1994 - A Directora, Maria de Fátima Ducirle Almeida. 

oo 
MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Gabinete do Ministro 
Despacho de S. Ex5  o Ministro da Defesa Nacional: 

De 6 de Fevereiro de 1994: 

Rosendo José Silva Pires Ferreira, director administrativo, referên-
cia 13, escalão D, do Gabinete de Estudos e Planeamento cio 
Ministério da Defesa Nacional, designado, ao abrigo cia Lei 
n5  102ÍIV/93, de 31 de Dezembro, combinado com o artigo 10 cio 
Decreto-Lei n5  46/89, de 26 do mesmo mês para, em regime de 
substituição, exercer as funções de director cio referido Gabinete, 
com efeitos a partir de 6 de Fevereiro do corrente ano. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di-
visão 2, código 1.2 do orçamento vigente. 

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 4 de Abril cio 1994. - 
O Director do Gabinete, Luis de Almeida Cardoso, Júnior, 

oo 
MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 

ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 
Despacho de S. Ex5  o Soer-etário de Estado da Emigração e das 

Comunidades: 

De 7 de Março de 1994: 

Domingos Dias Pereira Mascar-enhas, terceiro secretário de Embai 
xada, do quadro do pessoal do Ministério cios Negócios Estrangei  

ms, pr-ogncic' nos termos do artigo 3" e 4'  de Dccr ,to-Regilamentar 
n° 13/93, conjugado com artigos 21 e 22 do Decreto-Lei n° 86/92, 
do escalão A, para escalão B. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, di-
visão 55,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento cio visto de Tri-
bunal de Contas). 

Despacho conjunto de S. Ex° o Ministro da Administração 
Pública e Assuntos Parlamentares e S. Ex o Secretário de 
Estado cia Emigração cias Comunidades: 

De 15 de Novembro de 1993: 

António Armando Oliveira, auxiliar principal do protocolo do 
ex-Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro Ministro, extinto 
pelo Decreto-Presidencial n° 2/91, de 25 de Janeiro, em situação 
de disponibilidade - transferido para o quadro de pessoal do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros na categoria de assistente 
administrativo referência 6, escalão C, continuando a prestar 
serviço do Protocolo, na Ilha de S. Vicente, nos termos do ai-Ligo 
3° do Decreto-Lei mi" 87/92, cie 16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capítulo 1, di-
visão 10, do código 1.2 do orçamento vigente - Direcção-Geral de 
Administração. - (Isento cio visto cio Tribunal de Contas). 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado incompleto, por lapso da Administração, no 
Boletim Oficial n° 11, II Série, de,  14 cio Março, o despacho de 9 de Fe-
vereiro de 1994, de S. Ex° o Secretário cie Estado dos Negócios Es-
trangeiros e Cooperação, respeitante a regresso ao serviço de Doo-
linda Li ria Brito Gonçalves, cicie  se encontrava na situação de licença 
sc'in venci mcii Los cio longa duração, novamente se publica: 

Deoliii da Lima Brita Gonçalves, assistente administrativo 

referência 6, escalão A, do quadro do pessoal da Direcção-
-Geral da Cooperação Internacional, na situação de li-
cença sem vencimento de longa duração - regressa ao 
ser-viço para o mesmo quadro e na mesma situação, nos 

termos do artigo 50" cio Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 
de Abril, com efeitos a partir de 9 de Fevereiro de 1994. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capítulo 1, divisão 
9°, código 1.2 cio orçamento vigente. - (Isento do visto do Tribunal 
cie Contas). 

Direcção-Geral de Administração, Divisão dos Recursos Hu ma-
nos, 9 de Março de 1994. - O Director--Geral, Seeerinn Soares AI-
meu/o. 

-0§0- 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Gabinete do Ministro 
Despacho de S. Ex5  o Ministro cia Coordenação Económica: 

De 25 de Março de 1994: 

Mar-ia Anunciação Martins Lopes, escr-itur-ár-ia-dactilógraf'a, referên-
cia 2, escalão E, do Centro de Documentação e Informação para ii 
Desenvolvimento, transita para 1) cargo de assistente administra-
tivo, referência 6, escalão B, nos termos da alínea a) do n° 2 do ai--
Ligo 29° cio Decreto-Lei ri" 86/92 de 16 de Julho, em conjugação 
com o Decr-eto-Rc'gulameritar a° 21/93 de 25 de Outubro. 

A despesa tem cabi niento na dotação inscrita no capítulo 11, di-
visão 45,  código 1.2 do orçamenta vigente. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas). 

Gabinete cio Ministro, cia Coordenação Económica, 6 mie Abri] de 
1994. - 0 Director de Gabinete, Luis Silva. 
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Direcção-Geral de Estatística 
Despacho de S. Ex o Ministro de Estado e da Coordenação 

Económica: 

De 9 de Março de 1994: 

José Joaquim Tavares Correia, técnico profissional de l nível, refe-

rência 8, escalão C, de nomeação definitiva na Direcção-Geral de 

Estatística, concedido 1 ano de licença, nos termos dos n0° 1, 2 e 3 

do artigo 90  do Decreto-Legislativo n° 5/93, de 12 de Maio, com 

efeitos a partir de 14 do Março de 1994, pala frequentar,  uma 

formação no âmbito da Polícia Judiciária. 

(Dispensado da anotação do Tribunal de Contas). 

Direcção-Geral de Estatística, na Praia, 6 de Abril de 1994. - 

Pelo Director -Geral, Maria de Fátima de Pino Montou-o. 

oo 

MINISTÉRIO DAS PESCAS, 
AGRICULTURA E ANIMAÇÃO RURAL 

Direcção-Geral de Administração 
Despachos de S. Ex5  o Secretário de Estado da Agricultura: 

De 28 de Março de 1994: 

Dinora Mendes Andrade Fernandes, escdtur{rria-dactilógraf'a refe-

rência 2, escalão E, do Gabinete do Ministro das Pescas, Agricul-

tura e Animação Rural dada por finda, a seu pedido a comissão 

de sei-viço no cargo de secretária do Ministro das Pescas , Agricul-

tura e Animação Rural, com efeitos a partir de 22 de Março de 

1994.— (Dispensado da anotação do Tribunal de Contas).  

Vista, nomeado definitivamente no referido cargo, nos termos do 

artigo 390  da Lei o5  102/IV/93 de 31 de Dezembro. 

(Dispensado da anotação do Tribunal de Contas). 

Secretaria-Geral do Ministério das Infracstruturas e Transportes, 

na Praia, 4 de Abril de 1994. - O Secretário-Geral, Lilcio Spencer 

Lopes dos Santos. 

Despacho cia Directora-Geral de Saúde, por delegação de 

S. Ex o Ministro da Saúde: 

De 4 de Abril de 1994: 

Venâncio Correia, guarda assalariado, referência 1, escalão D, da 

Secretaria-Geral do Ministério das Infracsti-uturas e Transportes 

- homologado o parecer da Junta de Saúde, emitido em sua 

sessão de 24 de Março, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado se encontra definitivamente incapaz para o 

excu-cício de qualquer actividade profissional. 

Direcção de Sei-viço de Administração da Secretaria-Geral do 

Ministério cias Infi-aestruturas o Transportes, na Praia, 7 de Abril cio 

1994. - A directora de serviço, Maria da Luz de O. Santos 

0§0  — 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

De 30 

Di nora Mendes Andrade Fernandes, esci-iturári a-dactilógrafo refe-

rência 2, escalão E, do Gabinete do Ministro das Pescas, Agricul-

tura e Animação Rural, concedido licença de longa duração, nos 

termos do artigo 47'  do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril 

com efhitod a partir de 22 de Março de 1994. - (Dispensado da 

anotação do Tribunal de Contas). 

Lista de classificação final dos candidatos ao concurso para técni-

cos adjuntos referência 11, escalão B, do Ministério das Pescas, Agri-

cultura e Animação Rural, cuja lista definitiva vem publicada no 

Boletim Oficial n5  12 - II Série, de 21 de Setembro de 1992 homolo-

gada por despacho de S. Ex5  o Seci-etcírio de Estado da Agricultura, 

de 4 de Abril de 1994: 

1 Victorino Rodrigues Silva ... ... ... 15,3 Valores 

2 Adelino Benício Marques Sousa ... 15,0 

35 Maria de Lourdes Oliveira Fonscra 
Pereira ... ... ... ... ... ... ... 14,5 

4° José Rui Gomes ... ... ... ... ... 14,3 

Os demais candidatos da lista definitiva não participaram no cnn-

cui-so visto tratar-se de especialidades que o juri não domina. 

Direcção-Geral da Administração do Ministério das Pescas, Agri-

cultura e Animação Rural, na Praia, 7 de Abril de 1994. - A Dii-ec-

tora-Geral, Maria da Glória Silva. 

oo 

MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 
E TRANSPORTES 

Secretaria-Geral 
Despacho do Secretário-Geral cio Ministério das Ia fi-aestrutu-

ras e Transportes, por delegação de S. Ex o Ministro das 

Infi-aestruturas e Transportes: 

De 30 de Março de 1994: 

Nadir Cândido Almeida, delegado marítimo de 2 classe, cio quadro 
da Capitania dos Portos de Barlavento, prestando serviço na Boa 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho conjunto de S. Ex5  o Ministro das Finanças e S. Ex5  

o Ministro dos Negócios Estrangeiros: 

De 11 de Março de 1994: 

Deolinda Lima Brito Gonçalves, assistente administrativo, referên-

cia 6, escalão A, do quadro cio pessoal do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros - requisitada paia, nos termos do n5  3, do artigo 11 

do Decreto-Lei o5  87/92, conjugado com o artigo 13 do mesmo di-

ploma exercer- em regime de comissão ordinária de sei-viço as 

funções de secretária de S. Ex5  o Ministro das Finaças, com efei-

tos a partir do dia 14 cio Março de 1994. 

i: A despçisa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1, di-

visão 1, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento do visto do Tri-

bunal de Contas nos termos do n5  1, alínea a) do artigo 149  da Lei 

n° 84/TV/94, cia 12 de Julho. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta por lapso da Adminis-

tração, a despacho do Director do Hospital 'Dr. Agostinho Neto» por 

delegação de S. Ex5  o Ministro cia Saúde, no Boletim Oficial n5  13 

II Série de 28 de Março de 1994, página 178, se rectifica na parte que 

inteeressa: 

Onde se lê: 

Ana Mau)rlda Almeida Gomes dos Santos. 

Deve ler-se: 

Ana Maíalcia Gomos Monteiro Pereira dos Santos. 

Direcção-Geral de Administração do Ministério das Finanças, na 

Praia, 7 de Abril cio 1994. - O Director-Geral, José Jorge Lisboa da 

Costa Santos. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
E DO DESPORTO 

Gabinete do Ministro 
Despachos de S. Ex. o Ministro da Educação e do Desporto 

De 11 de Janeiro de 1994: 

Deolinda Maria Silva Português, recepcionista, referência 2, escalão A, 
do Gabinete do Ministro - rescindido o referido contrato com 
efeitos a partir de 31 de Março de 1994. 

De 26: 

Albertina Livramento Pinto, dada por linda, por conveniência de 
serviço a comissão de serviço no cargo de secretária do Ministro 
da Educação com efeitos a partir de 31 de Março de 1994. (Dis- 
pensado da anotação do Tribunal de Contas). 

Gabinete do Ministro do Ministério da Educação e do Desporto, 
na Praia, 5 de Abril de 1994. - A Directora do Gabinete, Yolanda 
Monteiro Leite. 

Direcção-Geral de Administração 
Despachos de S. Ex° o Ministro da Educação e do Desporto: 

De 30 de Novembro de 1993: 

Maria dos Santos Reis Monteiro Gomos, técnico superior, de pri-
meira, referência 14, escalão B, da nomeação definitiva, do 
quadro da Direcção-Geral do Ensino - transferida a seu pedido 
para o quadro do pessoal da Escola de Formação de Professores 
do Ensino Secundário, nos termos conjugados do artigo 35,  com o 
n° 1, do artigo 49  e artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 
de Julho, para exercer o cargo de professor do 5° nível, referência 
14, escalão B. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotação do 
capítulo 1°, divisão 584, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento 
do visto do Tribunal de Contas nos termos da alínea o) n° 1, artigo 14° da 
Lei n' 84/IV/93, de 12 de Julho. 

De 7 de Fevereiro do 1994: 

Florenço Mendes Varela, professor do Ensino Básico, referência 10. 
escalão B. de nomeação definitiva, do quadro da Direcção-Geral 
do Ensino,  tendo regressado ao País após o término do su1-so em 
ciências de Eu5ob ndctrdõ na caCe- 
goria escalão A, nos termos do 
artigo 21° do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de Julho, conjugado com 
o n° 5 do artigo 13° da Lei n5  102íIV/93, com colocação na Di-
recção-Geral da Educação Extra -Escolar (DGEX). 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotação ins-
crita no capítulo 1°, divisão 7, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento 
de visto do Tribunal de Contas nos termos da alínea o) a° 1 do ar-
tigo 149  da Lei n° 84/IV/93, de 12 de Julho). 

De 16 de Março: 

Maria de Lourdes da Silva Costa Barros, escriturária-dactilógrafa 
provisória, referência 2, escalão A, em serviço no Complexo Esco-
lar "Regina Silva" - nomeada, definitivamente, no referido 
caargo nos termos do artigo 399  da Lei n5  102/IV/93, de 31 de De-
zembro. 

(Dispensado da anotação do Tribunal de Contas). 

Despachos de Chefe da Divisão de Recursos Humanos: 

De 23 de Dezembro de 1993: 

Regina Francisca Mendes Gomos da Costa, escritu i-ária-dacti lógrafa, 
referência 2, escalão B, de nomeação definitiva, do quadro do 
pessoal da DiercçãoGeral dos Despiotos - progrido nos termos 
dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n°86/92, de 16 de Julho, con-
jugado com os artigos 39  4° e 79  do Decreto-Regulamentar n° 13/ 
/93, de 30 de Agosto, para o escalão C. 

O encargo resultante da desposa tem cabimento na dotação do 
capítulo 1°, divisão 9', código 1.2, do orçamento vigente. 

Erniclinda de Fátima cia Costa Semedo Tavares, assistente adminis-
trativo, referência 6, escalão C, de nomeação definitiva do quadro 
de pessoal da Diercção-Geral de Administração - progride nos 
termos dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho, conjugado com os artigos 3°, 4° e 7° do Decreto-Regulamentar 
n° 13/93, de 30 de Agosto, para o escalão D. 

Maria de Fátima Tavares Pais Varela, técnica superior de primeira, 
referência 14, escalão B, de nomeação definitiva do quadro de 
pessoal da Direcção-Geral de Adminitração - progride nos ter-
mas dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho, 
conjugado com os artigos 3°, 45  e 7° do Decreto-Regulamentar 
n° 13/93, de 30 de Agosto, para o escalão C. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na dotação 
do capítulo 1°, divisão 3°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Isen-
tos da fiscalização preventiva nos termos da alínea o) do n° 1 cio ar-
tigo 14° da Lei n° 84/IV/93, de 12 Julho. 

Renovação do Contrato de Cooperação Científica e Técnica, cele-
brado em 8 de Maio de 1990, entre os Governos de Cabo Verde e 
do Portugal o o cooperante português, Carlos Alexandre Bellino 
Albuquerque Sacadura. 

Acordam eia 5 de .Janoi-o de 1994, o seguinte: 

2. O contratado continuará a exercer as funções docentes nas Es-
cala cio Formação de Professores do Ensino Secundário com o 
direito a remuneração mensal, no valor de 44 000 $ (qua-
renta o quatro mil escudos), paga em moeda Cabovem-diana 
pelo Estado de Cabo Verde. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotação do 
capítulo 1°, divisão 3", código 1.2 do orçamento vigente. - (Isento cia 
fiscalização preventiva nos tom-mos da Lei a' 84/IV/93, de 12 de 
Julho). 

Renovaçio cio Contrato cio Cooperação Científica e Técnica, celebrado 
em 18 do Maio cio 1992, entre os governos de Cabo Verde e de 
Portugal o a cooperante Evelyse Mam-ia Bambosa Leão Monteiro 
Fornancios, publicado na II Série do Boletim Oficial a° 20/92, de 
16 de Novembro. 

Acordam em 14 de Janeiro de 1994, o seguinte: 

O referido contrato é renovado por mais um ano, com eleitos a 
partir cio 1 de Setembro cio 1993 a 31 cio Agosto cio 1994. 

A Cooperante continua a exercer o cargo de professora na Co-
missão Instaladora do Ensino Superior, com direito a uma 
remuneração mensal no valor de 50 800$ (cinquenta mil e 
oitocentos escudos) paga em moeda caboverdiana pelo Estado 
de Cabo Vem-cio. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotação do 
capítulo 1°, divisão 35,  código 1.2 do orçamento vigente. -(Isento da 
fiscalização preventiva do Tribunal de Contas, nos termos da Lei o° 
84/JV/93, de 12 de Julho). 

Direcção-Geral de Administração do Ministério da Educação o do 
Desporto - Divisão de Recursos Humanos, 5 cio Abril de 1994. - O 
Chefe do Divisão de Recursos Humanos por substituição , Fernando 
Orlei Fernandes. 

Direcção-Geral do Ensino 

Despacho de S. Ex.° o Ministro da Educação e do Desporto: 

De 22 de Janeiro de 1994: 

Hermes Silva Santos - contratado pai-a exercer funções docentes 
durante o ano lectivo 1993/94, na Escola do Ensino Básico Com- 

1. O referido contrato é renovado por mais um ano, com eleitos a 
partir cio 1 de Setembro cio 1993 a 31 de Agosto cio 1994. 
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plementar "Jorge Barbosa",conselho de S. Vicente, na categoria página n° 141, o despacho da Inspectora-Geral de Saúde, por de- 
do professor da 39  nível, referência 9, escalão C, flOS termos da legação de S. Ex" o Ministro da Saúde, respeitante a Ana Maria 
alínea c) do artigo 145° do Estatuto Funcionalismo, conjugado Fortes Lima, se rectifica na parte que interessa: 
com o n° 2 do artigo 13° do Decreto-Legislativo n° 12/93, de 24 de 
Setembro, em substituição de Paulo Jorge Andrade Lopes, com Onde se lê: 
efeitos a partir da data do despacho. 

Filha do tenente das Forças Armadas, António Lima Mo- 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capítulo 1°, di- 1-eira. 

visão 41°, código 1.2 do orçamento vigente . - (Visado pelo Tribunal 
de Contas em 30 de Março de 1994). Deve Ler-se: 

Filha do tenente das Forças Armadas, António Nascimento 
Lima. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n° 2/94, 
II Série, o despacho da Directora-Geral do Ensino de 1 do Outubro 
de 1993, respeitante à trnsferência da professoara do 30  nível, Maria 
Madalena Gonçalves Monteiro, da Escalo do Ensino Básico Comple-
mentar do Fogo para a Escola do Ensino Básico Complementar 
"Jorge Barbosa", conselho de S. Vicente, pelo que novamente se 
publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Do 26 de Outubro 

Deve ler-se: 

De 1 de Outubro 

Direcção-Geral do Ensino, 6 de Abril do 1994. - A Directora-
-Geral, Marina Comes Sousa Ramos. 

oo 

MINISTÉRIO DO TURISMO, INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO 

Direcção-Geral de Administração 
RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficial n° 14/94, II Série de 4 
de Abril de 1994, de novo se publica o seguinte despacho de S. Ex° 
o Minitro do Turismo, Indústria e Comércio: 

Onde se lê: 

Filomena Maria Victória Fialho, técnico superior da refii-
rência 13, escalão A... 

Deve ler se: 

Filomena Maria Delgado Victória Fialho, técnico superior 
da i-efiu-êcncia 13, escalão B... 

Onde se lê: 

Maria Serafina Rocha Alvos, oficial administrativa, iefe-
rência 8, escalão D... 

Deve ler-se: 

Maria Serafina Rocha Alves, oficial administrativo reftrên-
cia 8, escalão B. 

Divisão de Organização e de Recursos Humanos, da 
Direcção-Geral da Administração, 7 de Abril de 1994. - O Chefe 
de Divisão, Carmem Duarte. 

oo 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

Direcção-Geral de Administração 
RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma errada, por lapso da Adminis-
tração, no Boletim Oficial II Série n° 11 de 14 de Março de 1994, na 

Direcção-Geral dos Recursos Humanos e Administração, na 
Praia, 6 do Abril do 1994. - O Dii-ector-Geral, José Maria Soares de 
Brito. 

—0§0— 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 
Despachos de S. Ex° o Ministro da Justiça: 

Do 28 de Março de 1994: 

Felisberto Afbnso das Anjos Varela, oficial de diligências, provisório, 
referência 6, escalão D, índice 200, do quadro das Secretarias Ju-
diciais e do Ministério Público, com colocação no Tribunal Re-
gional do Santa Catarina, nomeado definitivamente no referido 
cargo, nos termos do § 1° do artigo 27° do Estatuto do Funciona-
lismo. 

Ricardo Fernandes, escrivão do Direito, referência 13, índice 340 do 
quadro das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, ora co-
locado no Tribunal Regional do Santo Antão o Manuel Jesus 
Neves, ajudante de escrivão, referência 7, escalão A, do quadro 
das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, ora exercendo 
interinamente o cargo de escrivão de Direito, referência 11, es-
calão A, no Tribunal Regional do Fogo, transferidos por urgente 
conveniência dos serviços, nas termos do n° 2 do artigo 40  do De-
creto-Lei n° 87/92, para o Tribunal do Fogo, onde irá exercer em 
comissão de sei-viço o cargo de secretário regional e o Manuel Je-
sus Noves, para o Tribunal Regional de Santo Antão. 

Joaquim Natalino Tavares, condutor-auto, referência 2, escalão A, 
de nomeação definitiva, do quadro das Secretarias Judiciais e do 
Ministério Público, ora na situação de licença disciplinar, conce-
dido ao abrigo do n° 1 do artigo 470  do Decreto-Legislativo n° 3/ 
/93, a licença sem vencimento de longa duração, com início a par-
tir de términos de licença disciplinar. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 29 de Março 
de 1994. - O Director-Geral substituto, Pedro da Luz Monteiro. 

—0§0— 
MUNICÍPIO DA PRAIA 

Câmara Municipal 
Despacho de S. Ex° o Presidente da Câmara Municipal da 

Praia: 

Nos termos do disposto no n° 3 do artigo 350  do Decreto-Lei n° 47//80 
do 2 de Julho conjugado com a alínea b) n° 2 do artigo 1000  do 
Decreto-Lei n° 52-A/ 90 de 4 de Julho, faz-se publicar que por dc-
libei-aração da Câmara Municipal, de 31 de.Março foi autorizada 
a transferência de verbas do 38 385 000$ (trinta e oito milhões, 
trezentos e oitenta e cinco mil, escudos), referente ao ano 
económico de 1993. 

Paços do Concelho na Praia, 31 de Março de 1994. - O Presi-

dente da Câmara . - Jacinto Abreu dos Santos. 
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MUNICÍPIO DA PRAIA 

Câmara Municipal 

Transferência de verbas referente ao ano de 1993 

Cap' Artig5  N' Deognaç5o das Despesas Reforços OU lscflç005 

Anulação 
OU 

coe trapo rtida 

1° 01 Orgãos de Aularquios 

01 Salário pessoal quadro : 220000$00 

04 Representação: 700000$00 

08 000$00 

09 000$00 

11 1 1 300000$00  

17 Remunerações / Serviço auxilia.  ..................................................................... 050 000$00 

26 05 

Participação e prémios .....................................................................................330 

000$00 

27 

 

01 000$00 

29 04 

Deslocações .....................................................................................................................600 

Alimentação e alojamento ............................................................................................

2 000000$00 

Euipamento de, secretaria ..............................................................................................200 

.2 

000$00 

06 

Combustíveis e lubrilicantes ...........................................................................................600 

000$00 

08 

Comunicações.................................................................................................................300 

000$00 

32 08 000 000$00 

2 01 Gabinete de Apoio Desenvolvimento Rural ................................................... 

02 

Publicidades e propaganda ............................................................................................500 

750 000$00 

27 01 

Encargos não especificados ..............................................................................320 

Combustíveis e ]lubrificantes ..........................................................................  000$00 

29 08 

Salário pessoal eventual ..................................................................................1 

000$00 

32 04 

Maquinaria e equipamentos ........................................................................................2 

..100 

000 000$00 

09 000 000$00 

03 01 

Encargos não especificados ...............................................................................250 

Direcção Finanças e Património:  

01 Vencimento pessoal cio quadro ....................................................................... 000$00 

02 Salário do pessoa] eventual ............................................................................4 600 000$00 

03 000$00 

05 000$00 

12 

...350 

000$00 

21 

Construções diversas ..................................................................................................5 

Abono para falhas .............................................................................................3() 

Horas extraorcli nárias ......................................................................................50 

000$0() 

26 05 

Estradas e pontes ........................................................................................................2 

Remun. Div. Previdêcia Social ........................................................................430 

000$0() 

27 01 

Equipamento de secretaria ..............................................................................120 

000$00 

02 000$00 

03 

Vestuários e artigos pessoais  .....................................................................................260 

000$00 

28 

Combustíveis e lubrificantes ..................................................................................500 

Alimentação, roupas e calçados .......................................................................70 

Consumo da secretaria ....................................................................................570 

000$00 

29 01 000$00 

04 000$00 

08 000$00 

31 01 500 000$00 

02 

Conservação e aproveitamento bens ................................................................100 

000$00 

32 04 

Encargos não especificados ..............................................................................120 

000$00 

32 08 

Encargos Prop. das Instalações .......................................................................250 

Comunicações .............................................................................................................300 

000$00 
40 01 

Juros de empréstimos ................................................................................................2 

Maquinaria e equipamentos ...........................................................................650 

Dir. Planeamento Gestão Urhanist: 

01 

Seguros de material ..........................................................................................30 

Construções diversas ..................................................................................................800 

500 000$00 

02 250 000$01) 

08 

Vencimento pessoal quadro ..........................................................................................1 

000 000$00 
17 

Salário pessoal eventual ..................................................................................3 

Participação e prenlio ............................................................................................1 

000 000$00 

26 01 

Remuner. P/Serv. auxiliares ..........................................................................2 

Censtruç. e grandes reparações .....................................................................................500 000$00 
28 Co n sc'rs,o 1an nnninn 
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Cap2  Artig5  N-  Des!grlação das despesas Reforços ou inscrições 
Anulação 

ou 
Contapartida 

29 01 000$00 

32 

Encargos Prop. das Instalações .....................................................................25 
Despesas de capital: 

07 Material de tran porte ..................................................................................... .1 000 000$00 

08 000 000$00 

5° 01 Direcção Serv. Téc.  e Obras: 
01 000$00 

02 000$00 

05 
08 
27 01 000 000$00 

07 

Horas extraordinárias ......................................................................................70000$00 

000 000$00 

10 

Maquinaria e equipamento ...............................................................................1 

Participações e prémios .....................................................................................1000000$00 

Combustíveis e lubrif icantes .............................................................................1 

000$00 

6° 01 

Vencimento pessoal quadro .............................................................................170 

Material de transporte ......................................................................................1 

Direcção Cultura Desporto: 
01 

Salário pessoal eventual ...................................................................................180 

Estradas e pontes ..............................................................................................500 

1200000$00  

02 
Vencimento pessoal de quadro ..........................................................................1 

Salário pessoal eventual .................................................................................3 900 000$00 

09 000$00 

17 000$00 

21 000$00 

26 03 000$00 

28 000$00 

29 01 

Deslocações .......................................................................................................250 

000$00 

08 

Remuner. P/Serv. auxiliar ...............................................................................300 

Remuner. Diversas-Prev. Social ........................................................................10 

000$00 

30 02 

Material Educ. Cult. e Recreio ........................................................................200 

000$00 

30 07 

Conservação e aprov. bens ..............................................................................140 

Encargos Prop. das Instalações .....................................................................260 

000$00 
70 01 

Publicidade e propaganda ................................................................................50 

Apoio Grop. Cultur. Desporto .........................................................................380 

Dir. Saneamento Agua Esp. Verdes: 
01 

Material de transporte ..............................................................................................600 

Vencimento pessoal quadro .............................................................................600 000$00 

02 5500000$00 

05 
Salário pessoal eventual .................................................................................5 

Horas extraordinárias ....................................................................................600 000$00 

09 000$00 

27 01 
Deslocações .....................................................................................................30 

Combustíveis e lubrificantes .......................................................................... 800 000$00 

03 Consumo de secretaria ....................................................................................70 000$00 

28 000$00 

29 01 
Conserv. aprov. bens ........................................................................................650 

000$00 

08 
Encargos prop. instalações ..............................................................................500 

es Encargos não pecihcados .......................................................................... 1 . 00 000$00 

32 04 Construções diversas ......................................................................................1 825 000$00 

08 Maquinaria e equipamentos ..........................................................................1 200 000$00 

81  01 Bombeiros: 
01 000$00 

02 300 000$00 
90 Despesas comuns: 

01 02 

Pessoal eventual .............................................................................................1 

Pensão de aposentação ...................................................................................2000000$00 

04 

Pessoal de quadro ...........................................................................................100 

000$00 

02 02 
03 

Abono de família .............................................................................................400 

Restit. e indemniz. —outros ...........................................................................350000$00 

Despesas anos económicos lindos: 
01 Privados ...........................................................................................................3 3050000$00  

02 900 000$00 

04 05 000 000$00 
Sector público  empesarial ..............................................................................2 

Dotação de reserva ..........................................................................................3 
Soma .................................................................................38 385 000$00 38 385 000$00 

Importa apresente em trinta coito milhões, trezentos e oitenta e cinco mil escudos. O Director, Luis Filipe Teceres 
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MUNICÍPIO DO PORTO NOVO 

Câmara Municipal 

Despachos de,  S. Ex5  o Presidente da Câmara Municipal do 
Porto Novo: 

De 17 de Fevereiro de 1994: 

João Manuel Silva Ferreira, técnico adjunto refbrência 12, escalão A, 
definitivo, nomeado para, nos termos dos artigos 38° n" 1, 
alínea o) e 39° n° 2, do Decreto-Lei n° 86/92, do 16 de Julho, con-
jugado com os artigos 30  nQ'  3°c 4° do Decreto-Lei n° 31189, cio 3 de 
Julho, 149  e 27° n° 1, alínea b) da Lei a° 102/IV/93, de 31 cio De-
zembro, para exercer em comissão ordinária de serviço, o cargo cio 
director dos serviços de Infraestruturas e Urbanismo cio Câmara 
Municipal do Porto Novo. 

Os encargos respectivos serão suportados pelas dotações inscritas 
no capítulo 3° artigo 28° número 1 do orçamento privativo da 
Câmara Municipal cio Porto Novo para 1994. - (Isento cio fiscali-
zação preventiva cio Tribu nal de Contas nos termos cio artigo 14" n° 1 
alínea o) da Lei n° 84/IV/93, cio 12 de Julho). 

De 21 de Março: 

É designado o vereador do pelouro cio desenvolvimento comunitário 
e da promoção rural - eng° Jool Amara nte Silva Barros para 
substituir o presidente durante o tempo que durar a sua ausência 
no estrangeiro em missão oficial de serviço. 

De 30 

Ioianda Santos Pio, escriturária-dactilógrafh referência 2, escalão E, 
de quadro de pessoal da Câmara Municipal do Porto Novo, pro-
gride, nos termos dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n° 86/92, de 
16 de Julho, cxmjugado com os artigos 30  e 4" cio Decivto-Rogulaincntar 
ri' 13/93 de 30 de Agosto, para o escalão F. 

Filipe Boaventura Gonçalves, auxiliar administrativo referência 2, 
escalão C, do quadro de pessoal da Câmara Municipal cio Porto 
Novo, progride, nos termos dos artigos 21" e 22" cio Decreto-Lei 
ri'   86/92, cio 16 de Julho, conjugado com os artigos 3" e 4" cio 
Decreto-Regulamentar n° 31/93 de 30 de Agosto, para o 
escalão D. 

António Manuel Fortes, escriturário-dactilógrafa referência 2, es-
calão D, do quadro de pessoal do Câmara Municipal do Porto 

Novo, progride, nos termos dos artigos 21" e 22" do Decreto-Lei 
n° 86/92, de 16 de Julho, conjugado com os artigos 3° e 4" da 
Decreto- Regulamenta- n° 13/93 de 30 de Agosto, para o escalão E. 

João Verissimo Almeida, operário não qualificado auxiliar i-eferência 1, 
escalão C, do quadro de pessoal da Câmara Municipal cio Porto Novo, 
progride, nos termos dos artigos 21° e 22° cio Decreto-Lei n° 86/92, 
de 16 de Julho, conjugado com OS artigos 3° e 4° do Decreto-
-Regulamentar n° 31/93 de 30 cio Agosto, para o escalão D. 

João Damascendo Silva, condutor auto pesado referência 4,esc'a-
lão C, do quadro de pessoal da Cá maia Municipal ciii Parto 
Novo, progride, nos termos dos artigos 21" e 22° do Decreto-
Lei n° 86/92, de 16 de Julho, conjugado com os artigos 3° e 4° 
do Decreto-Regulamentam- o° 31/93 de 30 de Agosto, para o 
escalão D. 

Francisco Adalberto Oliveira Lopes, co ndutor' adito pesado reft'rêa - 
cia 4, escalão A, do quadro de pessoal da Câmara Municipal cio 
Porto Novo, progride, nos termos dos artigos 21°c' 22' do Decreta-Lei 
n° 86/92, de 16 de Julho, conjugado com os artigos 3" e 4" cio De-
creto-Regulamentar n° 31193 do 30 cio Agosto, pala o escalão B. 

João Baptista Lopes operário semi-quali ficado refbrência 5, esca-
lão F, cio quadro de,  pessoal da Câmara Municipal do Porto Novo, 
progride, nos termos dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n° 86/92, 
do 16 de Julho, conjugado com os artigos 3° e 4° do Decreto-
-Rogulamen Lar n' 31/93 do 30 de Agosto, para o escalão G. 

Grogório Au relia no Mon cles, co nciu tor auto pesado relc'rência 4, es-
calão D, cio quadro cio pessoal da Câmara Municipal do Porto 
Novo, progrido, nos termos dos artigos 21° e 22° cio Decreto-Lei n° 
86/92, do 16 de Julho, conjugado com OS artigos 3`e 4° do Decreto-
Regulamentar n° 31/93 de 30 de Agosto, para o escalão E. 

Domingos cio Fátima Lopes, ajudante dos serviços gerais rofbrên-
cia 1, escalão C, do quadro de pessoal da Câmara Municipal do) 
Porto Novo, progride, nos termos dos artigo,; 21" e 22° do Decreto-
-Lei n°  86/92, de 16 do Julho, conjugado com os artigos 3s  e  4  do 
Decreto-Regulamentar a" 31193 de 30 de Agosto, para o esca-
lão D. 

Manuel Gui cio La ciovi na, operário qu ali ficado rekrênci a 7, escalão D, 
cio quadro cio pessoal da Câmara Municipal do Porto Novo, pro-
gride, nos termos das artigos 21" o 22" cio Decreto-Lei no 86/92, de 
16 cio Ju 1 ha, conjuga cio corri os artigos 3° e 4° do Deci-oto-
-Rc'guia montar o" 31/93 cio 30 cio Agosto, para o escalão E. 

Mário Alberto Fonseca Pires, operário qu ali ficado refei-ência 7, es-
calão A, do quadro de pessoal da Câmara Municipal do Pui-to 
Novo, progride, nos termos dos artigos 21° e 22" do Decreto-Lei 
n" 86/92, cio 16 cio Julho, co njugado com os ai-tigos 30  e 4° cio 
Decreto-Regulamentar n° 31/93 de 30 de Agosto, para ii escalão B. 

Licha Chantro Rocha oscriturária-dactilógi-a iii refoi-ência 2, es-
calão A, cio quadro de pessoal cia Câmara  Mun icipal do Porto 
Novo, progi-ide, nos termos cios artigos 210  c' 22" cio Decreto-Lei o" 
86/92, cio 16 cio Julho, conjugado com os artigos 3" e 49  cio De- 
creto- -Regulamentar- o" 31193 cio 30 de Agosto, para 1) es- 
c iii ã)) B. 

(Isento de fiscalização preventiva do Tribunal de Contas, nos ter-
mas do artigo 14° a° 1 alínea o) da Lei a° 84/IV/93, do 12 de Julho). 

Poços cio Concelho cio Porto Novo, 31 de Março cio 1994. - O Se-
cretário Municipal, (]eleslino Comas de Carvalho. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

MUNICÍPIO DO PORTO NOVO 

Câmara Municipal 

EDITAL 

César Augusto cio Barbosa e A] moida, Presidente da Câmara Mu-
nicipal cio Porto Novo, laz público, nos termos do artigo 810  cio De. 
crc'to-Lc'i n° 52-o1190 de 4 do -Julho, conjugado com os dispositivos le-
gais (to Decreto-Legislativo n°  1720 de 17 de Agosto de 1970 vigente 
que por deliberação cia Câmara Municipal tomada na sua sessão ni-
di n ária cio 15 cio Ma rço corrente se acha aberto, pelo prazo cio 30 
(trinta) dias a contar cio oitavo a partir cia publicação deste edital 
um concurso pdbiicacio para alienação das viaturas que a seguir se 
indicam: 

1. - Marca: - TOYOTA HILUX 

- Matricula: - St-66-AG 

- Ti po:  - Aberto 

-Ano de Fabrico: - 1990 
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- Cilindrada:— 2 466 cc 

- Estado de conservação: - Bom 

2. - Marca: - VOLVO N7 

- Matricula:— CVB 2454 

- Tipo:— Basculante 

- Ano de Fabrico: - 1976 

- Cilindrada: —6 700 cc 

-Estado de conservação:— Regular 

CONDIÇÕES DO CONCURSO 

As propostas em cartas fechadas e lacradas , contendo o valor 
declarado, em algarismo e por extenso e a marca do veículo preten-
dido, deverão ser dirigidas à Câmara Municipal do Porto Novo C. P. 
47 - S. Antão e serão abertas na presença dos concorrentes ou seus 
representantes devidamente credenciados no dia e local a ser indi-
cado oportunamente. 

1.1. Na parte exterior das cartas deverão constar "Propostas P1 
Alienação de Viaturas". 

Os proponentes deverão estar devidamente identificados para 
o efeito (nome, morada, telefone, etc). 

Os concorrentes deverão juntar, um comprovativo de caução 
provisório ou garantia bancária irrevogável, passada pelo Banco Co-
mercial do Atlântico no valor correspondente a pelo menos 5% do 
valor declarado, válida até 30 (trinta) dias após o término do con-
curso. 

As propostas que não estejam devidamente identificadas e com 
rasuras e as cujos montantes sejam inferiores ao preço de avaliação, 
não serão considerados. 

As despesas inerentes a transferências do veículo e outras, 
após a adjudicação, serão cia responsabilidade do vencedor do con-
curso. 

As viaturas poderão ser vistas numa das instalações da 
Câmara Municipal sita na vila do Porto Novo, dentro do perioclo nor-
mal de expediente. 

A Câmara Municipal reserva-se o direito de não alienar os refe-
ridos imóveis se nenhuma das propostas correpondam ao valor da 
avaliação. 

E para constar se fez este e outros de igual teor que serão afixa-
dos nos lugares públicos de costume e publicados no Bolelim Oficial. 

Poços do Concelho do Porto Novo, 22 de Março de 1994. - O 
Presidente da Câmara, César Augusto de Barbosa e Almeida. 

MUNICÍPIO DE S. FILIPE 

Câmara Municipal 

DESPACHO 

Nos termos da alínea Ii) do artigo 20 do Decreto-Lei n5  10/93, é 
alterada a composição do júri do concurso de provas de conhecimento 
para o preenchimento das seguintes vagas, existentes no quadro 
privativo deste Municipio anunciado na II Série do Boletim Oficial o 

10 de 7 de Março de 1994. 

Para assistente administrativo, auxiliar administrativo e tele-
lo nisto. 

Júri: Presidente - Dr. Ubaldo [pes - vereador, Vogais - 
Alindo de Pina Teixeira Brandão - técnico adjunto, Luis Silva Bar-
res Alvos - técnico profissional 1" nível. 

Para chefe de trabalho, fiscal e operário não qualificado: 

Júri: Presidente - Engenheiro Manuel Delgado Gemes - verea-
dor - Miguel Ribeiro - técnico adjunto, Samuel José Barbosa, téc-
nico proficional de P nível - Manuel da Luz Lobo - operário quali-
ficado - Alindo de Pina Teixeira Brandão - técnico adjunto. 

Câmara Municipal de S. Filipe, 5 de Abril de 1994. - O vereador 
responsável pelo Pelouro de Administração, Finanças e Património, 
Uhcildo Lopes. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção -Geral dos Registos, Notariado e Identificação 

Cartório Notarial da Região de P Classe da Praia 

NOTÁRIO, SUBST5, DR. DAVID ALMIR RAMOS 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, que neste 
Cartório a meu cargo e no livro de notas para escrituras diversas 
número 69/A, de felhas 82, verso a 84, se encontra exarada uma es-
critura de cessão de quotas e admissão de novo sócio na sociedade 
por quotas denominada "MORDRIGUES, LIMITADA, com sede na 
Achadinha - Praia e o capital social do quatrocentos e cinquenta mil 
escudos. 

Que, em consequência, da cessão de quotas e admissão de novo 
sécio, alteram o artigo terceiro do pacto social, que passa a ter a se-
guinte nova redacção: 

Artigo Terceiro 

O capital social é de quatrocentos e cinquenta mil escudos, intei-
ramente realizado em equipamentos, corresponde a soma das quotas 
dos sócios, assim distribuídos. 

Manuel de Jesus Rodrigues Moreira, cento e doze mil 
quinhentos escudos; 

Augusto Rodrigues Moura, cento o doze mil e quinhentos 
escudos; 

Daniel Andrade Silva, cento e doze mil o quinhentos escu-
dos; 

Mário Avelino Semedo Burgos, cento e doze mil e quinhen-
tos escudos. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, aos 
cinco dias do mês de Abril do ano de mil novecentos e noventa e qua-
tro. - O Notário substituto, David Manias Almir Ramos. 



236 II SÉRIE - N° 16— B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE -18 DE ABRIL DE 1994 

CONTA: Artigo primeiro 

Ar1Y 17 n5s 1 e 2 ..................95$00 É constituída urna empresa em nome individual de José Rui Se- 
medo. 

Cofre Geral ......................10$00 

Artigo segundo 
Reembolso ...........................00 

A empresa adota a denominação «CONSTRUÇÃ0 SANTANA DE 
Selos ... ... ... ... ... ... ... .... .... 18$00 JOSÉ RUI SEPvDO 

Soma total ......................128$00 
Artigo terceiro 

(Importa em cento e vinte e oito escudos). - A empresa terá a sua sede na cidade da Praia, ilha de Santiago, 

Conferida, ilegível. Registada sob o n 2 246/94 podendo por simples deliberação do seu proprietário abrir de- 
legações, filiais, sucursais ou outras formas de reprentação cm qual-
quer pai-te do território nacional 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

CERTIFICA 

UM - Que a fotocópia apensa a esta certidão está conforme com 
o original. 

DOIS - Que foi extraída neste Cartório da escritura exarada do 
folhas nbventa e sete, verso do livro de notas diversas número a Id]-
has noventa o oito, verso setenta e cinco barra «B». 

TRÊS - Que ocupa quatro folhas que têm aposto o selo branco 
deste Cartório e estão, todas elas, numeradas e por ele. Ajudante, ru-
bricadas. 

Praia, seis de Abril de mil novecentos e noventa e quatro. - O aj-
udante, J. Rodrigues .  

CONTA: 

Art9  17v, n55 1 .....................75$00 

Art5  25v, a5  1, b) ....................75$00 

Soma emolumentar ...............150$00 

Seu) do acto ......................18$00 

Pago por verba .....................18$00 

C. G. J..............................15$00 

Reembolso ... ... ... ... ... ... ... .... . 60$00 

Soma total ........................243$00 

São: (Duzentos e quarenta e três escudos). - 
Registada sob o n5  2450. Coníerida,ilegível. 

CONSTITUIÇÃO DA FIRMA INDIVIDUAL DE JOSÉ RUI 
SEMEDO CONSTRUÇÃO SANTANA 

Em 5 de Abril de 1994: 

Aos cinco dias de mês Abril do ano de mil novecentos e noventa e 
quatro, nesta cidade da Praia e no Cartório Notarial, sito na Avenida 
Andrade Corvo, perante mil licenciado David Alinir Ramos, substi-
tuto legal do Notário, compareceu o senhor José Rui Semeclo, sol-
teiro, maior, natural da freguesia de São João Baptista, concelho da 
Praia, residente na Fazenda, ai-redores desta cidade. 

Verifiquei a identidade do outorgante pela exibição do passaporte 
número O 035373, emitido pela Embaixada Cabo Verde em Portu-
gal, em 27 de Setembro de 1990. 

E pelo eutorantc foi dito: Que pela presente, constitui uma em-
presa individual de resposabilidade ilimitada que se regerá pelos se-
guintes artigos: 

Artigo quarto 

A empresa tem por objecto a construção de obras públicas e par-
ticular(,s, produção e venda de blocos, aluguer de equipamentos de 
construção civil, podendo ainda, dedicar-se ai) exercício de quaisquer  
ranios de comercio ou indústria se assim entender o seu propreitário. 

Artigo quinto 

A duração da empresa é por tempo indeterminado e tem o seu 
início a co n iar de hoje. 

Artigo sexto 

O capital da empresa é de um milhão de escudos e encontra-se re-
alizado e cri cli nhei ro. 

Artigo sétimo 

A empresa  poderá adquirir participações financeiras ou parte 
do capital de outras empresas do ramo ou de ramos concorrentes 
para a realização do seu objecto, nos termos que vierem a ser deter-
minadas pela deliberação da gerência. 

A empresa pode, por,  simples decisão da gerência, participar em 
agrupain/mntos complementares de empresas, bem como em socie-
dades com objectivos di feren Les. 

Ai-Ligo oitavo 

A administração e gerência da empresa, sua representação em 
juízo e fora cicie, activa e passivamente, irncumbe ao seu pio-
preitário, que fica, desde já designado gerente, podendo em caso de 
ausência ou impedimento, este lbzer-se representar por mandatário. 

Artigo nono 

Sempre que se mostrar conveniente e necessário a empresa au-
mentar o capital, por deliberação do seu propreitái-io. 

Artigo décimo 

Os casos omissos serão regulados pela legislação vigente relativa 
a empresa cio igual natureza. 

Exibiu-se o extracto do conta bancária. 

Arquiva-se: Certidão do Registo Comercial 

Fiz a feitura da presente escritura em voz alta e clara ao outoi--
gante, ao qual explique o seu conteúdo, efeitos e alcance. 

0 Notário, substituto, David Alinir Ramos. 
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CERTIDÃO 

Satisfazendo ao que é solicitado por Agui naldo Lopes Correia, ca-
sada, residente em Vila Nova - Praia, em requerimento a que coube 
o número três de apresentação do Diário em data cio hoje, certifico 
em cumprimento do despacho exarado no mesmo que revenda os 
livros do registos comercial existentes nesta Conservatória, não en-
contrai matriculado em qualquer emopresa que use a denominação 
«CONSTRUÇÃO SANTANA Dá J. R. S.», ou qualquer outra por tal 
forma semelhante que com esta seja susceptível de se confb ndi r. 

É quanto me cumpre certificar em face dos livros existentes nesta 
Conservatória, aos quais me reporto. 

Conservatória dos Registos da Região da Praia, aos sete do mês 
de Março de mil novecentos e noventa e quatro. - A ajo dari te das 
Registas, t/rgíuel. 

Conservatória dos Registos da Região de 1 Classe 

de S. Vicente 

CERTIFICA 

Que a fotocópia apensa a esta certidão está con lacaio com 
os originais; 

Que foi extraída da matrícula em iii scriç'ãa em vigor; 

e) Que foi requerida pelo número cinco do diário cio dia vi ii te e 

dois de Fevereiro do corrente uno, por FISHPACKERS 
DE CABO VERDE, LIMITADA; 

d) Que ocupa 4 folhas numeradas e rubricadas, pelo ajudante 
e leva aposto o selo branco desta Cansevatiíri a. 

CONTA: 

Ar-t5  11°. 1 ......................150$00 

Art' 11". 2 .......................180$01) 

IMP So cri a......................330$00 

10% C. J............................ 33$00 

Soma total ........................363$00 

São: (São trezentos e sessenta e três escudos). 

Conservatória dos Registos da Região do 1 Classe de S. Vicente, 
4 de Fevereiro de 1994. - O aju dante, i/rgível. 

CONTRATO DE SOCIEDADE POR QUOTAS 

No dia vinte e um de Fevereiro de anil novecentos e noventa e 
quatro, no Cartório Notarial da Região da Pr'i irieira Classe de S. Vi-

cente, perante mi ri, lic. Ana Paula Matas cic' Oliveira, respectiva 
Notária compareceram como outorgante: Primeiro - E aol ia Rizzofi 
Piva, casado com Maria Grmciat Guatel] i Rizzoli, que outorga par si o 

em representação como procurador de Luigi Rrzzoli Zanmchellr, clivar-
ciado; Segu ndo - Giar'gio Nasarillengo, casado co ia Maria da Luz Re-
villa Ortiz, que outorga por si e em representação como procurador 
de Roberto Nasarillengo, casado com Loui'cies Rc'vmlla Ortiz; tanta os 

outorgantes como os representados são naturais cia Itália onde re-
sidem, excepto do segundo outorgante,  que resido em Espanha. Ter-
ceiro -  José António Martinez Natos, casado com Mercedes Presno 
Toiledo, que outorga por si e em representação corlia procurador de 
Ramon Francisco Mar'tinez Notes, casado com Ana Maria Garcia 
Fernandes; sendo o outorgante e a seu representante naturais da Es-
panha onde residem os casamentos são efectuados da comunhão de 
adquiridos. 

Verifiquei a identidade dos outorgantos por exibição dos seus pas-
saportes respectivamente n°  3501265, 1186266 e 13684237-L emiti-
dos os dois primeiros em Itália e ir último em Espanha e a qualidade 
poderes de fotocópias de procurações. 

VF4 oA:j1 

E por elos foi dito: que celebram um contrato de sociedade comei-
cial, digo, que, eles e os seus representados tem acordado e celebram 
um contrato comercial por cotas que se regerá pelo pacto social cons-
tante do seguinte articulação: Primeiro - A Sociedade adopta a deno-
minação de FisgackersdeÇobrVerç', Limitada. Segundo - A Sacie-
dade tem a sua sede na cidade do Mi n delo, podendo medi ante a 
decisão cia gerência, criar delegações OU quaisquer outras formas de 
representação em qualquer ponto do território nacional ou no estran-
geiro. Terceira - O objecto da Sociedade é a produção, transformação, 
comercialização e exportação de conserva cia pescado fresco e de ma-
risco, podendo ainda importar equipamentos e outros artigos no-
cessarias a realização do seu abjecto. Quarto - O capital social inte-
gralmente subscrita e realizada é de um milhão de escudos e 
corresponde a soma de seis cotas: uma cota de cento e setenta mil es-
cudos pertencente ao sócio Ramon Francisco Mai-tinez Notes; e cinco 
catas, iguais, de cento e sessenta mil escudos cada, pertencente uma 
a cada um das sócios: Roberto Nazarillengo; Luidji Risolli Zanichefli; 
Geargi Nazari 11 en go; José An tifo ia Marti noz Natos e E milia Rizzolli 
Piva Quinta - 1 - A cessão cia catas entre (is sécios é livre. 2 - A 
cessão de cotas a terceiros só poderá efectuar-se com o consentimento 
da saciedade, a quem fica reservado a direito de prefei-ência na sua 
aquisição. 3 - O sócio que desejar fazer sessão de cotas devora comu-
nicá-lo a saciedade por carta registada com aviso de recepção e com 
pela menos de noventa dias do antecedência. Sexto - 1 - A adminis-
tração da sociedade e a sua representação em ,j o i co ou foi-a dele cabo 

cia co a sol liii de gerência coa posta par uni representante,  de cada 
um das sécias. 2 - O conselho cio gerência pode delegar as suas 
o lições liii gerente a sua escolha, o qual fica desde lago dispensado 

cio caução. Sétima - A saciedade não se abriga a contratos, fiança, 
abonações, letras de favor ou quaisquer outras documentos estranhas 
aos seus O as sociais, sob pena do infrator responder perante a socie-
dade pelas prejuízos que causar. Oitavo - A assembleia geral delibera 
sobre as condições de prestações cio trabalho a sociedade pelos sécios, 
Nono - Os lucras liquidas apuradas, e uma vez deduzidas cinco par 
centos da reserva legal, serão divididas pelas sécios na proporção das 
cotas cio cada um salvo se outro destino lhes qu izer dar o conselho de 
gerência. Décimo - As assembleias gerais serão convocadas por carta 
regista da co ai avi so de recepção ou ainda por telegrama, telex ou 
telefax dirigidos,  aos sóci os, cani pela menos vinte dias de antecedên-
cia. Déci aia Primei ro - A sociedade sé se dissolverá nos termas e nas 
aadu las previstas na lei, 5cm (ia liquidatários (is sócios, que pro-
cederão a partilha coa fio'mc acarciareru entre si e for cio direito. Dé-
ci no Sega mi cio - Os litígios c merge n tes deste contrato serão dirimidos 
por trib ciii aI Europeu de comi for mi cia de com a legislação Portuguesa 
aplicável à contratos desta nata rez a . Arqcr i va-sc': o.) Fotocópia cia 
icitmmzoçiui do i avesti mento externo; é) Certidão de,  admissibilidade 
da firma; mi Procurações acima referida. Exibiu-se declaração do 
Banco Caniercial do Atlântico emitido em 4 da corrente mês por onde 
verifiquei a capital social. Foi feita ao ocr tor'ga n te em favor em voz 
alta c'  na presença simciltânc'a de todos, a leitura desta escritura, a 

explicação do seu conteúdo e a advertência da obrigatoriedade cio reg-

isto deste acta dentro de três meses a cantar de hoje na competente 

conservató ri a. Era tem po: Por la pso i cicriti ficou-se ao contrário as acrt-

argo ritos e os representados; assim as iden tificados como autorgantes 

são as re prc'sen tacias e vice-versa. 

Segue-se assinaturas ilogiveis. 

A Notária, Ana. Paula iVlalos de Oliciiira. 

Canta ri" 505. 

A NOTÁRIA, ANA PAULA MATOS DE OLIVEIRA. 

CERTIFICA 

(i) Que a fatacépia apensa a esta certidão está conforme com 
as originais; 

é) Que foi extraída cia matrícula e inscrição cm vigor; 
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Que foi requerida pelo número um do diário do dia dezas-
seis de Fevereiro do corrente ano, por Carlos Jorge 
Pereira; 

Que ocupa 4 folhas numeradas e rubricadas, pelo ajudante 
e leva aposto o selo branco desta Consevatória. 

CONTA: 

Art5  11v, 1 .......................150$00 

Art9  11, 2 ......................150$00 

IMP Soma ... ... ... ...  .... ... .. 300$00 

Pago por verba ......................1S$00 

10% C. J..........................30$00 

Reembolso ... ... ... ... ...  ... ... .... .. 60$00 

Sorna total ............330$00 

São: (São trezentos e trinta e scudos). - Conta 
ns 55/94. 

Conservatória dos Registos da Região de r Classe de S. Vicente, 
16 de Fevereiro de 1994. - O ajudante, ilegível.. 

CONTRATO DE SOCIEDADE COMElCIAL POR QUOTAS 

No dia 14 de Fevereiro de 1994, no Cartório Notarial da R'gião 
de Primeira Classe de S. Vicente, perante mira lic. Ana Paula Mor-ais 
Matos de Oliveira, respectiva notária compareceram como outor-
gantes: 

Primeiro - Carlos Jorge Pereira, residente em França; 

Segundo - João Olavo Per-eira Delgado, residente em Santo 
Aotão, verifiquei a identidade dos outorgantes, que são solteiros, 
maiores e naturais de Santo Antão, por- conhecimento pessoal. E por 
eles foi dito: Que celebram um contrato de Sociedade Comercial por 
Quotas, que se regerá pelo pacto social constante do seguinte arti-
culado: 

Primeiro: A Sociedade adopta a denomianção de <SOCON1(S. Vi-
cente) LDA. - Sociedade de Comércio Geral, Construção Civil, 
Gestão Imobiliária, Lda., sociedade por- quotas de responsabilidade 
limitada, com a duração por tempo i ncletermi nado, a partir da data 
da presente escritura. 

Segundo: A Sociedade tem a sua sede na cidade do Mindelo, po-
dendo criar delegações, agências, sucursais ou representações era 
qualquer parte do território nacional. 

Terceiro: A Sociedade tem como objecto principal a prática do co-
mércio gera], importação, exportação, podendo igualmente cleclicar-se 
à construção civil, gestão imobiliária e outras actividades conexas. 

Quarto: O capital social, integralmente subscrito e realizado em 
bens e dinheiro, á de cinco milhões de escudos correspondentes à 
soma das quotas individuais dos sécios: Car-los Jorge Per-eira - qua-
tro milhões e quinhentos mil escudos; e João Olavo Pereira Delgado 
- quinhentos mil escudos. 

Quinto: A cessão de quotas entre os sécios é livre,. Porém, no que 
respeita a terceiros, carece de consentimentos da sociedade cine goza 
do direito de preferência na sua aquisição. 

Sexto: 1. O sócio que pretender alienar a sua quota, total ou par-
cialmente, deverá avisar a sociedade, mediante carta registada com 
aviso de recpção, devendo constar nesta as condições de alienação. 

2. Recebida a comunicação a que se relbre o número anterior, a 
sociedade delibera sobre o assunto, comunicando ao sócio cedendo e 
pela mesma lbrrna, nora prazo de sessenta dias, a sua pretensão de 
exercício do direito de preferência ou autorização para a cessão a ter-
cei ros. 

Sétimo: 1. A Assembleia Geral reune-se ordinariamente, pelo me-
nos, uma vez em cada ano. 

A reunião em sessão extraordinária poderá partir da iniciativa 
da gerência ou a requerimento dos sócios, nos termos da lei. 

A convocação para a reunião da Asssembleia Geral é feita me-
diante carta registada, com aviso de r-ecpção, dirigida a cada sócio, 
com quinze dias de antecedência, devendo nela constar o dia, hora e 
local cia reunião, bem como a respectiva ordem do dia. 

Oitavo: A gerência cia sociedade e a sua representação em juízo e 
fio-a dele, activa e passsivamente, incumbe ao sócio maior-itário Car-
los Jorge,  Pereira, que desde já é nomeado gerente, com dispensa de 
caução. 

Nono: A socidde poderá constituir procurador nos termos e para 
os efeitos do disposto no artigo 2,56' do Código Comercial vigente. 

Déci ai): Para obrigar a sociedade nos seus actos ou contratos bas-
tará a assinatura do sócio Carlos Jorge Pereira ou a do procurador 
designado, nos termos do artigo 9S,  

Décimo Primeiro: Fica proibido aos sócios e ao gerente obrigar a 
sociedade em fianças, abonações de letras de favor e demais actos ou 
contratos estranhos aos interesses da sociedade. 

Décimo Segundo: A sociedade só se dissolve nos casos previstos 
na lei ou por- acordo dos associados, procedendo-se à liquidação e par--
tuba conforme fêr acordado e nos demais ter-mos de direito. 

Décimo Terceiro: Em caso de morte ou interdição de qualquer 
sócio, a sociedade continuará com os restantes e com os herdeiros do 
sócio falecido ou interdito, salvo se estes preferirem afastar-se da so-
ciedade. Neste caso proceder--se-á a balanço e os herdeiros receberão 
o que se apurar perterncer--lhes e que lhes será pago pela forma a 
co rabi nor entre os sécios. 

Arquiva-se certidão de admissibilidade da Firma; Exibiu-se: 

a) Livrete número SV-68-AF-IT: Declaração bancária emitida 
em clrrze do corrente mês. Foi feita aos outorgantes em 
voz alta e na presença simultânea de ambos a leitura 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo, e a ad-
vertência cia urbri gato r-iedade do registo deste acto den-
tro de três meses na competente Conservatória. 

A Notária, Ana Paulo M. Morais Oliveira. 

Conservatória dos Registos e do Notariado da Região 
de 2 Classe do Sal 

CONSERVADORA /NOTÁRIA: JOAQUINA MARIA CARVALHODE 
SENATEIXEIRA BARBOSA 

CERTIDÃO 

JOAQUINA MARIA CARVALHO DE SENA TEIXEIRA BAR-
BOSA,Conservadora-Notária, em serviço nesta Conservatória dos 
Registos, Notariado e Identificação da Região do Sal. 

Certifico que as fotocopias anexas, composta de seis folhas é o 
ciri'xr da escritura cio Constituição de Sociedade IvNDES & 
MENDES, Lcla., com o capital social de 600 000$ (Seiscentos mil es-
cudos), lavrado rio dia quinze  de Março do ano de mil novecentos e 
quatro, de bilha oito a dez verso do livro de notas para escrituras di-
versas n5  1-A desta Conservatória e Cartório Notarial, sendo as res-
tantes, composta de três Pilha, os documentos mencionados na escri-
turas, tendo todas elas a fia-ma de certidão, nos termos do artigo 186 
do Código do Notariado vigente. 



II SÉRIE - N° 16— B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —18 DE ABRIL DE 1994 239 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial do Sal, aos dezas-
seis dias cio mês de Março do ano de mil novecentos e noventa e 
quatro. 

A Conservadora/Notária, Joaquina Maria Carvalho de Sena 
Teixeira Barbosa. 

CONTA: 

Ai-t9  17v, «s 1 150$00 

Cofre .................. 15$00 

Selo do acto 18$00 

Impressos ............... 10$00 

Fotocopias ... ... ... ... ...  ... 100$01) 

Soma total 293$00 

São: (Duzentos e noventa e três escudos) 

ESCRITURA DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE COMERCL\L 
MENDES & MENDES, LDA., COM O CAPITAL DE 600 000$. 

Aos quinze de Março do ano de mil novecentos e noventa e qua-
tro, nesta Conservatória dos Registos e Notariado da Região de 
2 Classe da ilha do Sal, perante mim, Joaqu na Maria de Carvalho 
de Sena Teixeira Barbosa, Conservadora/Notária substituto, compa-
receram como outorgante: 

Primeiro: Manuel António Lima Mendes, casado, comerciante e 
industrial, natural de Boa Vista, residente nos Espargos desta ilha, 
por,  si e em representação do Segundo - João Baptista Fernandes 
Mendes, solteiro, maior, condutor, natural de Boa Vista, residente 
em Boa Vista, coo fbrrne procuração outorgada na Delegação dos 
Registos de Boa Vista aos 8 de Março de 1994. 

Terceiro: José Gregório Fernandes Mendes, solteiro, maior, em - 
pregado comercial, natural de Boa Vista, residente nos Espargos 
desta ilha: 

Quarto: Francisco Xavier Fernandes Mondes, solteiro, maior, es-
tudante, natural de Boa Vista, residente nos Espargos desta ilha. 

Verifiquei a identidade dos outorgantes por,  conhecimento pessoal 
e a qualidade do primeiro pela procuração apresentada e que ar-
quivo. 

E por eles foi dito que pela presente escritura, constituem entre si 
uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, que se regu-
lará nos termos constantes dos artigos seguintes: 

Artigo Primeiro: A Sociedade adopta a denominação de "Mendes 
& Mendes, Lda," e teia a sua sede nos Espargos da ilha do Sal, po-
dendo abrir uma sucursal na vila de Sal-Rei cia ilha de Boa Vista. 

Artigo Segundo: A sua duração é por tempo indeterminado: 

Artigo Terceiro: A Sociedade tem por objectivo as actividades 
próprias de captura, comercialização e exportação do pescado, no-
meadamente, peixe, lagosta e, ainda, outras actividades que têm 
relação com o seu objecto principal. 

Artigo Quarto: O capital social é de 600 000$ (seiscentos mil escu-
dos), integralmente subscrito e realizado ciii cem por cento, corre-
spondente a soma cio u i'na quota de 85% no valor cio 510 000$ (qui-
nhentos e dez mil escudos) peitencente ao sócio Manuel António 
Lima Mondes; Uma quota de 10% no valor de 60 000$ (sessenta mil 
escudos) pertencente ao sócio José Gregói'io Fernandes Mendes e 5% 
pertencentes aos sócios João Baptista Fernandes Mendes e Fran-
cisco Xavier Fernandes Mendes, em partes Iguais: 

Artigo Quinto: A cessão de quotas é livre entre os sécios (1, ida-
tivamente a estranhos, depende do consentimento da sociedade e to-
dos os sócios, gozando do direito de preferência, em primeiro lugar, a  

sociedade e, em segundo lugar os sécios; No caso de cessão de quotas 
a estranhos , a sociedade, o sócio cedente deverá comunicar ao outro 
sócio a intenção em ceder a quota, mediante carta registada, na qual 
deverá indicar, para além de outros elementos relevantes, o preço cia 
projectada cessão, a identidade do cessionário e a modalidade de pag-
amento; o sócio não cedente terá uni prazo de 30 dias, contados a par-
tir da data da recepção da carta registada, para exercer o seu direito 
de preferência nas mesmas condições nela mencionadas, sendo nulo e 
de nenhum efeito qualquer outro procedimento. 

Artigo Sexto: A gerência da sociedade e a sua representação em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, será exercida pelos sécios 
Manuel António Lima Mondes e José Gregório Fernandes Mendes 
que desde já ficam nomeados gerentes e sub-gerentes, respectiva-
mente, com dispensa de caução e com ou sem remuneração, conforme 
liii' decidido pela Assembléia. 

Parágrafo Único: Para que a Sociedade fique válidamente obri-
gado em todos os seus actos e contratos, é bastante a assinatura do 
gerente ou, na falta ou impedimento deste, a do sub-gerente. 

Artigo Sétimo: Os sócios poderão fazer á sociedade os suprimentos 
cio que careça. 

Artigo Oitavo: Em todos os casos omissos, são aplicados a Lei das 
Sociedades gr quotas em vigôr e mais legislação aplicável na 
República de-Cabo Verde. 

Assim disseram e outorgaram. 

Arquivo os documentos seguintes: 

Procuração mencionada no inicio da escritura; 

Certidão passada no dia 3 de Março de 1994 na Conser-
vatória dos Registos de S. Vicente comprovativa de que 
não há nenhuma sociedade com nome igual à adoptada; 

e) Declaração passada aos 3 de Março de 1994 pela Agência do 
Banco Comercial cio Atlântico na ilha do Sal, comprova-
tiva de que uni dos sócios é depositante de mais de met-
ade cio capital social. 

Fez-se aos outorgantes em voz alta a leitura desta escritura ex-
plicação do seu conteudo e efeitos e vão assinar. 

O Consei'vaclora/Not/iria, Jooquina Maria de Carvalho de Sena 
Teixeira Borbiisa. 

RELATORIO DO CONSELHO DE AD1\LIMSTRAÇÃO 

DA SI-IELL CABO VERDE, SAIIL 

Excelentíssimos Senhores Accionistas: 

Dc' acordo com os preceitos legais e os estatutos da sociedade, vi-
nius pôr à vossa consideração o relatório e contas do exercício de 1993 
para efeitos de aprovação. 

Considerações Gerais 

A evolução desfavorável da conjuntura económica na Europa, 
principal mercado de fornecimento de materiais e serviços de apoio 
ao desenvolvimento das nossas actividades, obrigou-nos a promover 
vários reajustamentos ao longo do ano, de modo a respeitar 
niínimamente o plano de acção inicialmente estabelecido. 

O mercado de produtos petrolílàros permaneceu relativamente 
estável, com boa capacidade de oferta de quase todos os produtos, à 
excepção do lbcl pesado cuja excassez determinou variações de preço 
e qualidade influenciados por parâmetros que lbgern ao controle tra-
dicional do sistema de i ri portação. 

No contexto local, a liberalização de uma boa parte do comércio 
geral, a reestruturação das instituições financeiras do Estado, o au-
mento do parque automóvel e o incremento da construção civil em 
quase todas as ilhas, influenciaram de fbrma significativa as activi-
dades cia empresa. 
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O desenvolvimento de algumas indústrias em S. Vicente, as obras 
de infraestruturação do país, nomeadamente no Aeroporto da Praia 
e no Porto de S.Viccnte, a reestruturação do Sector Empresarial do 
Estado e os investimentos na construção civil irão constituir novos 
desafios para a Shell Cabo Verde. 

No decurso deste exercício o investimento mais importante da 
Shell Cabo Verde traduziu-se na compra cio uni petroleiro cuja uti-
lização virá trazer largas vantagens na distribuição inter-ilhas de 
combustíveis a granel e no melhoramento das condições de segu-
rança operacional, tanto no transporte como na carga e descarga nos 
portos. 

Concernente à protecção do meio ambiente a Companhia reforçou 
a sua intervenção, efectuando um rigoroso controle das suas op-
erações, com apoio de um laboratório especializado cio exterior. 

Apesar das oscilações ocorridas na aviação internacional, o Movi -
mento comercial global e o resultado financeiro atingiram valores li-
geir-amente acima do obtido cm 1992. 

Contudo, o Conselho de Administração da Shell Cabo Verde man-
iibsta a sua preocu poção relativamnen te ao nível das dívidas do 
Fundo de Desenvolvimento Nacional reférentes aos subsídios de 
combustíveis. 

Vendas de Pr-odutos Petr-ol i feras 

Globalmente a companhia vendeu 81 mil toneladas métricas em 
1993, registando-se assim unia ligeira queda na ordem dos 2% em 
relação a 1992. Essa diminuição em termos de volume deve-se essen-
cialmente ir redução de 30% na aviação internacional, com especial 
incidência na companhia aérea South African Airways e na Aeroflot, 
que reduziram as suas escalas e volumes de abastecimentos no aero-
porto Amilcar Cabral. 

Contrariamente ao que se verificou no mercado de aviação inter-
nacional, o mercado interno registou um sensível aumento de vol-
ume de vendas na ordem dos 18% cor-respondentes a 7 mil toneladas 
métricas, essencialmente provenientes das vendas de fuel ou, super 
e Jet-Al. De registar unia ligeira diminuição de 700 toneladas nas 
vendas de gasóleo como consequência da utilização cio fijel como com-
bustível alter-nativo pela empresa cio produção cio energia eléctrica 
no Praia. 

No mercado da marinha as vencias aumentaram era cerca cio 22% 
em relação a 1992, fundamentalmente devido à quantidade de 
gasóleo vendido a barcos de pesca que actuam nesta região, em detri-
mento do fuel pesado anteriormente vendido em maior proporção. 

Contudo, este crescimento pontual não representa uma tendência 
devido à instabilidade que caracteriza este niercaclo. 

Aprovisionamentos e Distr-ibuição 

A alteração das condições de abastecimento de produtos com-
bustíveis em conjugação com outras empresas petri)líferas sediadas 
na costa ocidental de África, fizeram com que a Shell Cabo Ver-de as-
sinasse um contrato de f)irnecimento de Jet--Al, Gasolina e Gasóleo 
durante o ano de 1993 com a empresa Chevr-on, contrato esse que foi 
cumprido satisf-atoriamente. 

A gasolina impor-toda no quadro do contrato acima referido cobria 
as necessidades da Shell Cabo Ver-de e cia Enacol, num sistema de 
conjugação de cargas idêntico ao habitual mente adoptado na im-
por-tação do gás butano pela empresa nacional. 

No que se r-eferc à distr-ibuição inter-ilhas, fui possível a uti-
lização parcial do novo petroleiro adquirido no segundo semesti-e de 
1993, proporcionando à Shell Cabo Verde condições para em 1994 
PC- termo ai) transporte de gasolina em tambores, melhorando assim 
o seu desempenho 

Referente ao gás butano continuamos a desenvolver estudos no 
sentido de uma maior racionalização da distribuição  cola vista ao 
acompanhamento da evolução do mercado e melhoria das condições 
de segurança. 

4. Investimentos 

Os investimentos do ano de 1993 atingiram a soma de 326 
milhões de escudos, representando uni aumento de cerca de 5 vezes 
em relação ao ano tia nsacto ( 67 milhões de escudos), especialmente 
devido à aquisição do acima refhrido petroleiro destinado à dis-
tribuição de combustíveis inter-ilhas. De realçar igualmente a 
criação de rnsfraestn.ituras para o abastecimento de íuel à central 
electrica na Praia ,o reforço do parque de garrafas de gás , a 
adaptação das instalações para facilitar a operaçào com o petroleiro o 
construção de um posto de vencias na ilha do Maio e dois na ilha de 
S.Ti ago com o objectivo de melhorar cada vez mais os sei-viços presta-
dos aos nossos clientes. 

5. Resultados Financeiros 

As vencias, com uni aumento cie cer-ca de 8% em relação ao ano an-
terior, situaram---se em 2.317 milhões de escudos e os resultados 
líquidos depois dos impostos atingii-am 120 milhões de escudos. 

Par-a esta melhoria contribu iram sobretudo os mercados interno e 
Bunlcering Internacional, com aumentos de volumes de 17% e 21% 
respecli vaimien te, e a Aviação Internacional, apesar deste segmento 
ter acusado unia diminuição de volumes. 

Os custos operacionais cia Companhia tiveram um agravamento de 
cerca cio 9%, apesar do esboço de contenção de despesas. 

Dor-ante o exercício de 1993, a Shell Cabo Verde suportou, entre 
outros, os seguintes encargos 

Milhões Esc. 

Direitos de produtos 93,5 

Imposto de selo 13,2 

Taxas por-tu ár-ias , aeroportuárias e armazenagem 32,5 

Segu -os de mercadorias e outros 13,1 

Troa spor-tes terrestes e mariti mas 137,6 

Serviços públicos (água, energia, comunicações) 16,5 

.Juros de financiamentos 16,0 

Foram ainda pagos 1r Enacol os seguintes valor-es 

Pelos serviços de armazenagem e enchimento 

cie gás hutano na instalação da Achada Grande 68,2 

Pelo serviço de abastecimento a navios 

no Porto Grande de S.Vicente 0,6 

TOTAL 391,2 

Para além dos encargos acima referidos, a Shell Cabo Verde pa-
gará sobre os resultados de,  1993 os seguintes valores: 

Imposto Industrial 81,6 

Imposto de Aplicação de Capitais 18,0 

99,6 

6. Recur-sos Humanos e Relações Exteriores 
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O plano de desenvolvimento dos recursos humanos, nomeada-

mente a foi-mação local e no exterior, foi cumprido na sua totalidade, 

tendo a Companhia investido o montante de 5,7 milhões de escudos. 

As áreas de segurança, informática, gestão cia qualidade, línguas 

inglesa e francesa, e marketing, receberam uma atenção especial no 

âmbito da formação local. No exterior, fbram treinados diversos em-

pregados nomeadamente nas áreas de finanças, operações de 

aviação, combate a incêndios, auditoria, gestão de petroleiros, con-

trole de qualidade, e gestão de imagem. 

Foram realizadas inspecções aos diversos locais de trabalho com o 

objectivo de assegurar as melhores condições possíveis de higiene e 

segurança no trabalho. Uma campanha de iníàrmação sobre a pre-

venção contra o sida foi desenvolvida no seio dos trabalhadores, com 

vista a preveni-]os para melhor poderem enfrentar o já conhecido por 

'flagelo do século". 

O quadro do pessoal não sofreu qualquer aumento, tendo a Com 

panhia atingido a data de 31 de Dezembro de 1993, com 72 emprega 

dos, número igual ao ano anterior. 

Em remunerações e encargos obrigatórios a Companhia pagou o 

valor de 121,997 milhões de escudos, enquanto que os seus emprega-

os pagaram ao Estado em impostos e contribuições à Previdência, a 

oma de 35,680 milhões de escudos. 

Aos pensionistas que em 31 de Dezembro eram, 55 refdrmaclos, 

39 viuvas e 5 orfãos, foi paga, a soma cio 17,795 milhões de escudos. 

A acção social desenvolvida pela Companhia, junto dos seus 

empregados, privilegiou as áreas de auxílio pala estudos dos filhos, 

assistência médica e medicamentosa e reuniões de confratern-

ização, tendo-se despendido a quantia do 4,403 milhões de escudos. 

O plano de empréstimos para habitação contemplou mais 7 empre-

gados, que compraram ou começaram a construir as suas próprias 

moradias. Com  estes últimos empréstimos, passou a 68, o número 

de trabalhadores já beneficiados pelo esquema. 

A Shell Cabo Verde prosseguindo a sua política de contribuir 

para o desenvolvimento do meio envolvente continuou apoiando a ac-

tividade da Associação dos Amigos da Natureza na luta contra a de-

sertificação, no desenvolvimento da pecuária e nas iniciativas que 

visam a protecção do meio ambiente. 

A Associação de Entre-Ajuda para Construção de Habitação con-

cluiu mais 7(sete)casas que foram entregues aos beneficiários no mês 

de Dezembro passado. Esta Associação, que ao longo dos anos tem 

contribuído para resolver o problema habitacional de várias famílias 

carenciadas, recebeu também um significativo apoio cia Companhia 

para realizar os seus objectivos. 

Participar em iniciativas que possam assegurar uma boa pre-

paração para os nossos jovens continuou a ser uma preocupação cio 

serviço de relações públicas da empresa. Nesta perspectiva tanto a 

Escola de Bordados como os cursos de Gestão e Marketing e de Peri-

tos Contabilistas a funcionar em S. Vicente, receberam todo o apoio 

que foi possível dispensar no período em apreço. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Conselho de Administração deseja exprimir o seu reconheci-

mento a todos os Clientes, Agentes, e Revendedores pela confiança 

que manifestaram pelos nossos produtos. 

Às Autoridades, ao Delegado cio Governo junto da Shell Cubo 
Verde e à Price Waterhouse endereça o seu agradc'cimentu pela 

atenção e colaboração dispensadas durante o exercício. 

Finalmente e muito em particular, manifesta a todos OS trabalha-

dores da Shell Cabo Verde o seu sincero apreço pela devoção e 

espírito de equipa na adaptação à nova conjuntura socio-económica 
reinante no país. 

S.Vicente, 24 de Fevereiro do 1994 

O Conselho de Administração 

PROPOSTA PARA APLICAÇÃO DE RESULTADOS 

Excelentíssimos Senhores Accionistas, 

Considerando a existência, à data de 31 de Dezembro de 1993, de 
uma Reserva Legal de 12.000.000$00 e de Reservas Livres 
500.265.687$00 e que os resultados líquidos do exercício findo àquela 

data totalizaram 120.495.417$00; 

Considerando que os custos do exercício de 1993 reflectem ade-
quadamente as provisões para pagamento do imposto sobre Rendi-

mentos de Petróleo e para cobertura de responsabilidades, quer por 

acidentes de trabalho e doenças profissionais quer decorrentes do es-
quema gracioso de pensões de reforma e invalidez, e outros encargos; 

Considerando as responsabilidades financeiras da Empresa du-

rante 1993; 

Considerando ainda que a situação económico-financeira se apre-

senta de fúrma a garantir a actividade da Empresa; 

Face aos considerandos acima mencionados propomos a seguinte 

aplicação dos resultados cio exercício de 1993: 

Para Dividendos 120.000.000$00 

Para Reservas Livres 495.417$00 

EE 

Resultados Líquidos 120.495.417$00 

Com a aprovação da distribuição acima proposta, as reservas da 
empresa atingirão 

os seguintes montantes: 

Reservas da Empresa Após Aplicação 

Reserva Legal 12.000.000$00 

Reservas Livres 500.761.104$00 

Reservas de Reavaliação 574.526$00 

Reservas cio Ajustamento de 

Participações Financeiras2.336.646$00 

515.672.276$00 

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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SUEDE CABO VERDE, SABE BALANÇO ANALITICO UR 30 12,93 

130(1 0.31)0 10 bECO 

NUTAS 1993 1992 NOTAS 1993 0992 

ncrivo BROTO PROVE fl4ORT. MOTIVO LIQ. - 

A C T E V O P I 8 8 O V O 

DISPONIBILIDADES 

CAIXA 1,786 1,786 14,187 lOBITOS A CURTO PRAZO 
DEP051TOS A OROUR 104,435 104.435 104,706 
D005SITOS A PRAZO 20,000  20,000   

FORNECEDORES 10 139,395 178,704 
126,221  126,221 108893 EMPRETTI005 DOrIDOS 11 34, 123 15,002 

SECTOR PUBLICO ESTATAL 10,708 7.020 
CREOITOS A CURTO PRAZO: SOCIOS (OU ACCION. E ABoyABAS R 

CREDORES P/FORX EU 1123 

CLIURTES 3 e 4 097.347 7,808 189.459 229,469 
OUTROS CREDORES 
P000. RI IMP. Si LUCROS 

12 
13 

120,572 
80,474 

130,769 
72,393 

FORNECEDORES 
URPRCSTIMOS CONCEDIDOS 5 19,265 

O 
19.265 

O 
13883 

PROV.PIPRNSOES E 0=RISCRNÇ 2 e 14 40,506 37,717 

426,78 444.009 
SECTOR PUBLICO ESTATAL 
OUTROS DEVEDORES 

4 
6 

190,633 
52.037 

190,633 
52.037 

051,035 
53.003 

499.292 7,808 451,394 417,390 OERITOS A BUS. L. PRAZO. 

ENPRESTIROS ESTIO:; ' 11 102.698 22,5:3 
C015TEN2IAS: O 000V.F PESSOAS E 110 SDO 2 e 14 451.640 022,728 

554,338 445.237 
MERCADORIAS 330,316 9,789 322.527 116,166 
MAT P. SZRS. E DE CCREI'MO 112.021 2.000 100.120 030,964 
URO C.M. RETORNAVEIS 2,169  2.189 8,269 RECEITAS ANTECIPADAS - 2 6,599 3 1 6:4 

444.629 01,789 432.836 594.999 987,7C9 093,492 =AL ECPD.USIE 

CRCDITOSAM LPEACO SITUACÃO LIQUIDO 

EO1'oEor:M3S C051EU:Ec:  27,177 APITAL E PFEETACC1)' PEEY1)TOSET 

CAPITAL SOCIAL 15 RO,000 60,011 

1050IL0ZSC005: RESERVAS 

16 
I0001L0EACOES FINANCEIRAS 8 RES. LEGAIS E EUTBTIITABIAS 12,000 12.110  
PAR Dl  CAPElO PSSEC. 25,750 28,790 28,750 PEO. DO A,ZRST. DE PABT.FIN. 2,337 0 
PAREDE EAP.NOUTOAS EMP. 00.350  11,390 10,343 RES. RE.AV. IM594L4lÀC005 575 

40,101 40.101 
RESERVAS LIVRES 100,295 457,919 

39,093 

915,078 470.485 

I000ILIZAC005 CORPOFEAS 9 
TERRENOS E RECURSOS NAT. 1,180 1.080 531 RESULTADOS LIQUIDOS 
EDIFIC105 E OUTRAS CONOT. 148.702 45,634 103,068 101,942 
EEOIP.RASICO E 0.0. E INST. 495.969 318,875 177,094 157.211 BESOLTR.00S C080ElITES DO EXCECICO 211.215 149.218 
FERRAMENTAS E OOTEl4SILIOS 
MATERIAL DC CARGA E TRANSP. 

2,413 
269,596 

1,779 
49.444 

634 
221,132 

517 
3699 

RESULTAD.EXTR.DO  EXERCICO 
RESULTADOS DE EXERC.BNTC 

17 
08 

(13.123) 
3,941 

(5,110) 
04 56 

650IP.AOY. .0 SOC.E 100.000. 54 , 51-, 30,770 15,747 17,656 

201,969 178,249 
7000,AS E VAOIL}L'Y.EE 215.139 164.600 50.428 49.006 RESULTADOS ANTES CE IRP2CTTE 
OUTRAS T-IOE.CORPOECAS 11,290 7,672 4.024 5,194 

1,155,092 622,799 573,307 930,717 PROV.P/IMPOSTES SL7:ASS 13  

120,453 705.05? RESULT.LIOUI.ZEDO:U El 10020115 19 
I000ILIZGC0ES IS100POREAS 

693,673 636,60: ITCO.INC0RP.DIVEVSAC 5,255 5,290 O 1,699 TOTAL DA SITUATAC LICI':DA 

I00600IZÂCECS NO COROO 
OOR..EO EX CORSO 70,673  10.673 12,523 

CUSTOS ANTECIPADOS: 
DESPESAS ANTECIPADAS 4.552  4.552  

TOTAL DE P000150ES 19.672 
TOTAL DE ENORTIZACOES 62R.043 

TOTAL DO ACTIVO 2,731,IO2 647,720 1,883.082 1,53C,291 TOTAL DO P000100 E LA SI? 3,121103 1,683,062 1,503,757 

AS NOTAS 1 A 21 ANEXAS FAZEM PARTE INTEGRASTE DESTES MAPAS FINANCEIROS 
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SOELL CABO VERDE so-.n DEMONSTRAÇACJ DE RE5727ARBE :::uiDOs 929 31112,93 

NOTAS 1 9 9 3 1992 - NOTAS 1 9 9 3 1992 

FOiSTRU4CIAS INICIAIS 00741,65 DE MCRC E PRODUTOS 

MERCADORIAS 420.909 920865 MERCADORIAS 2,316,806 2.149,988 

ENRALAO922S COER.R92rO5oN 8,269 5,626 9243 COM. RETORNAVEIS 75 149 

429,119 326,491 2316,881 2,150,133 

COMOVAS PRESTACÂC EU SCRVICOS 48550 58,410 

2,365,461 2,20854'? MERCADORIAS 1331,929 1529337 2.365,461 

EMBALAGENS CRMER.RE'I43EY 7,421 11,210 
'?'RABALHOS PARA 8. PROPRIA EMPRESA O 649 

1,039,349 1,540,547 

RESUr.AIOIZACÃO DE EXIS'rANCIAC RECEITAS SOI'L92ADCARES 333 5,117 

1000CEOCRIAS .17, :"c (13,0591 
.',EC'EITAC DC Ap:,.FISO.,SC 887 60' 

'17 1111 (13,009) 

O'UTPAS RCCE:To,S 506 3,970 

ERISTENCIAS FINAIS 

MERCADORIAS '(4,Ç94( (420,909)  

EXOALACENO CCVS' RF,'70"7. '1'.'"' (9.269) 
- - - 

(429,679)  

"TE 0.55 EVITE. TESE E COSO (RI 2,307,187 2,218 484 

MERCADORIAS 1.411,703 1,416,284 

EMAAI,AOENS COVAR.RE'TORN 03.501 8,567 

GARBOS EXT. DO EXERCIdO 17 4,851 23,011' 

1,425,204 1,429,2C4 1,424,851 

CANHCS 192, A MEDAS. ANTERIORES 18 5,687 39 707 

.030. E SERV. DE TERCEIROS 20 373,810 334111 , 

OS IMPOST INDIRECTOS 21 45.775 4: 9,519 34,0:2 04,538 14,538 60,359 

1,844,74: 1,792.973 1,844,742 

IMPOSTOS DIRECTOS 222 522 

DESPOSAS Cl PESSOAS 132,211 123,261 

DESPESAS FINA3200IRAS 18,424 5,877 

OUTRAS DOSE. E SOCA,ROCS 13.972 
, 

18,626 

161.829 146,289 104,6:9 

A000TIZACOES DO EXCROCIO 07,559 67,846 

('ROSISOES DO ESCRCICIC T',Ç'2 62,101 

1IR.41I 129,947 4E,4',l 

i.24C 279,233 001,245 

2,155,982 2,069,206 (A) 

29,122 PERDAS EST. 107 ERCSC:C:o 17 19,009 

PERDAS DE EXERC. 0rrES:CRES 76 9.700 2,766 

23,724 30,888 23,774 

72,393 PROVISOES EI ISP. 5/ LUCROS 13 61,474 

RESULTADOS EIEOIDOS 19 120,495 106,356  

2,381,725 2,278.843 2,381,725 2,278,843 7' R T A 1. T O T A L 

RESULTADOS CORRENTES DO EU019C.'S (R) (A) ' 211,205 

AS NOTAS 1 A 21 ANEXAS P61904 PORTE INTESR.5,NTE DESTES MAPAS FENÀICIEIROO 
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SHELI CABO VERDE,SARL MAPA DE ORIGEM E APLICAÇÃO DE FUNDOS EXERCIdO DE 1993 

ORIOEM DE FUNDOS APLICACAO DE FUNDOS 

1 9 93 1992 1 9 93 1992 

INTEF AS DISTRIBUICOES 

ESULTADOS LIQUIDOS 120,495 106,336 POR APLICACAO DE RESULTADOS: 
MORTIZAÇOES DO EXERCIdO 83,509 204,004 67,846 DIVIDENDOS 64,000 25,000 

RESERVAS LIVRES 42,356 106,356 28,182 
ARIACAO DAS PROVISOES: 
PENSAO DE REFORMA/OUTR RISCOS 31,701 28,089 MOVIM. FINAN.DE  M/L PRAZO: 
CREDITOS DE COB.DUVIDOSA (1,621) (1,205) 
DEPRECIACAO DE EXISTENCIAS (6,123) 23,957 (6,751) IMOBILIZACOES FINANCEIRAS 1,008 

AUMENTO DE CREDM/L PRAZO 16,121 
REDUCAO DE DEBITOS M/L PRAZO O 10,455 

17,129 
EXTE} AS INVESTIMENTOS: 

•\UMENTO DA SITUACAO LIQUIDA: IMOBILIZACOES CORPOREAS 325,769 67,387 
RESERVAS LIVRES 44,694 44,694 28,182 IMOBILIZACOES INCORPOREAS O 325,769 O 

IOV.FINANCEIROS DE M/L PRAZO 
EDUCAO DE CREDITOS DE N/L PRAZO O O 6,086 AUMENTO DOS CAPITAIS CIRCULANTES O 97,670 
\UMENTO DEBITOS M/L PRAZO 80,195 80,195 

CESINVESTIMENTOS: 
IMOB.00RPOREAS 18 18 91 

REDU(AO DOS CAPITAIS CIRCULANTES 96,386 

449,254 228,694 449,254 228,694 

AS NEFAS 1 A 21 ANEXAS FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTES RAPAS FINANCEIROS 



CIO 

SHELL CABO VERDE,SARL MAPA DE VARIACAO DOS ELEMENTOS DO ACTIVO CIRCULANTE EXERCICIO DE 199i 

ACTIVAS PASSIVAS 

1 9 9 3 1992 1 9 9 3 1992 

AUMENTO DE DISPONIBILIDADES: REDUCAO DE DISPONIBILIDADES: 

CAIXA 6,244 CAIXA 12,401 

DEPOSITA ORDEM 60,312 DEPOSIT.A ORDEM 271 O 

DEPOSIT.A PRAZO 20,000 DEPOSIT.A PRAZO 0 O 
20,000  12,672 

AUMENTO DE CREDITOS A CURTO PRAZO: REDUCAO DE CRED. DE CURTO PRAZO: 

CLIENTES O CLIENTES C/GERAIS 41,631 29,080 

FORNECEDORES O DESPESAS ANTECIPADAS O 

EMPRESTIMOS CONCEDIDOS 5,382 EMPRESTIMOS CONCEDIDOS 1,842 

SECTOR PUBLICO ESTATAL 39,598 103,851 SECTOR PUBLICO ESTATAL 

OUTROS DEVEDORES O OUTROS DEVEDORES 966 9,723 

DESPESAS ANTECIPADAS 4,552 10,692 FORNECEDORES C/C 
49,532  42,597 

REDUCAO DOS DEBITOS A CURTO PRAZO: AUMENTO DEBITOS A CURTO PRAZO: 

FORNECEDORES CONTAS GERAIS 39,309 15,502 EMPRESTIMOS OBTIDOS 19,121 

EMPRESTIMOS OBTIDOS 59,308 FORNECEDORES C/GERAIS 

SOCIOS(OU ACCION.) E ASSOC. 1 SECTOR PUBLICO ESTATAL 3,688 5,018 

CREDORES P/FORN.IMOB.C/C SOCIOS (OU ACCION.) E ASS. 

OUTROS CREDORES C/GERAIS 13,197 OUTROS CREDORES C/GERAIS 5,261 

PROVISOES P/IMPOST0S S/LUCROS , PROVISOES IMPOSTOS S/LUCROS 9,081 31,069 

SECTOR PUBLICO ESTATAL RECEITAS ANTECIPADAS 2,979 

RECEITAS ANTECIPADAS 13,262  34,869 
52,506 

AUMENTO DAS EXISTENCIAS DIMINUICAO DAS EXISTENCIAS: 

MERCADORIAS MERCADORIAS 102,262 90,923 

NAT.PRIMAS SUB.E DE CONSUMO 6,774 MATERIAIS P/CONSUMO 19,944 

EMBALAGENS COM.RETORNAVEIS 2,643 EMBALAGENS COM.RETOP,NAVEIS 6,080 
O  128,286 

REDUCAO DOS CAPITAIS CIRCULANTES 96,386 96,386 AUMENTO DOS FUNDOS CIRCULANTES O 105,673 

218,424 278,589 218,424 278,589 

UNIDADE: 1000ECV 

AS NOTAS 1 A 21 ANEXAS FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTES MAPAS FINANCEIROS 
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246 II SÉRIE - N° 16 - B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE -18 DE ABRIL DE 1994 

RELATÓRIO E PARECER DA PRICE WATERIIOUSE SOBRE 
A FISCALIZAÇÃO DA SIIELL CABO VERDE, SARL, DU-

RANTE O ANO DE 1993 

No exercício das nossas funções estatuárias de fescalização da ad-
ministração da Shell Cabo Verde, SARL, acompanhámos a evolução 
dos negócios da Empresa em 1993, examinamos a regularidade dos 
seus registos e livros contabilístico e respectiva documentação, proce-
demos às inspecções que considerámos necessá rias, verificámos o 
cumprimento da lei e dos estatutos e inteirámo-nos dos actos do Con-
selho de de Administração, o qual, no melhor espírito de elaboração, 
nos apresentou sempre as provas e os esclarecimentos solicitados. 

Após uma cuidadosa análise do relatório cio Conselho de Adminis-
tração, do balanço analítico, da demostração de resultados líquidos, 
dos mapas de origem e aplicação de fundos e cio variação dos elemen-
tos do activo circulante e das notas explicativas, anexos a este nosso) 
relatório e parecer, concluímos que esse documentos são suficiente-
mente claros para parmitirem uma boa compreensão) da situação da 
Empresa em 31 de Dezembro de 1993 e da sua actividade no ano 
então findo, dando também satisfação às disposições legais e esta-
tutárias aplicáveis. 

Os princípio contabilísticos e cretéi-ios valori métricos que se en-
contram resumidos na nota explicativa n0  2 aos mapas financeiros 
merecem tabém a nossa aprovação e foram aplicados de forma con-
sistente com o ano anterior. 

Neste conformidade, damos a nosso PARECER no sentido de que 

1° Sejam aprovados o relatório, o balanço analítico, a demos-
tração de resultados líquidos, os mapas de origem e aplicação de fun-
dos e de variação dos elementos do activo circulante e as respectivas 
notas explicativas, apresentados pelo Conselho de Administração e 
relativos ao exercício de 1993. 

29  Seja também aprovada a proposta do Conselho de Adminis-
tração para aplicação dos resultados líquidos do exercício de 1993. 

Sem modificarmos o nOSSO PARECER aci ala expresso, cumpre-
nos salientar que, conforme mencionados, nos termos do contrato de 
concessão actualmente em vigor (ver Nota explicativas n° 1) as imobi-
lização corpóreas afectas à exploração, em regime de exclusivo, do 
fornecimento de combustíveis lquidos a navios acostados ao cais do 
Porto Grande da Ilha de S. Vicente e a aviões no Aeroporto Interna-
cional Amilcar Cabral na lha do Sal reverterão a favor do Estado de 
Cabo Verde eia 1 de Janeiro de 1997. Prevê-se que, ainda no decurso  

do primeiro semestre de 1994, o Governo de Cabo Verde lance cori-
curso para a avaliação destas imobilizações, cujo valor líquido conta-

bi listico, incluído no balanço de 31 de Dezembro de 1993 anexo as-

centos a cerca de 41 mil contos, se prevê venha a estar 
substa nci ai mente a mortiza do naquela data. 

Cumpre-nos, ainda, expressar ao Conselho de Administração e 

aos Trabalhadores da Empresa o nosso agradecimento pela valiosa 

colaboração que recebemos durante o desempenho das nossas 
funções 

Lisboa, 24 de Fevereiro de 1994. 

CONFECÇÕES MORABEZA, SARL 

Assembleia Geral Ordinária 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos dos artigos 16", 18° e 27' dos estatutos sã)) convocados 

os Senhores Accionistas para se reunirem em Assembleia Geral Or-

dinária na Sede da Associação Comercial Industrial e Agrícola de 

Barlavento em Mi ndelo mi próximo dia 6 de Maio pelas dezanove 1 

ias com a seguinte ordem de trabalhos: 

1 - Apreciação, aprovação ou modificação do relatório e 

Contas do Conselho de Administração e Parecer do 

Conselho Fiscal relativos ao exercício de 1993. 

2 - Alteração dos Estatutos. 

3 -Eleição cio novos órgãos sociais. 

No caso de Assembleia não podei, por qualquer motivo, funcionar 

na data indicada, fica a mesma reúnião desde já convocada para o 

dia 13 do mesmo mês pelas dezanove horas e no mesmo local. 

Mincfelo, 11 de Abril de 1994.— O Presidente da Mesa da Assem-

bleia Geral, Ricardo José Serradas. & C. i. a. Lda. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


